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Um período de prevenção em regime de disponibilidade contínua só constitui, na 
sua totalidade, tempo de trabalho quando os constrangimentos impostos ao 

trabalhador afetam muito significativamente a sua faculdade de gerir, durante esse 
período, o seu tempo livre 

As dificuldades organizacionais que um período de prevenção pode gerar para o trabalhador e 
que são consequência de elementos naturais ou da livre escolha deste não são pertinentes 

No processo C-344/19, um técnico especializado estava encarregado de assegurar o 
funcionamento, durante vários dias consecutivos, de centros de transmissão para televisão, 
situados na montanha na Eslovénia. Efetuava, além das suas doze horas de trabalho normal, 
serviços de prevenção de seis horas por dia, em regime de disponibilidade contínua. Durante 
esses períodos, não estava obrigado a permanecer no centro de transmissão em causa, mas 
tinha de estar contactável por telefone e poder regressar ao referido centro no prazo de uma hora, 
se necessário. Na prática, tendo em conta a situação geográfica dos centros de transmissão, 
dificilmente acessíveis, tinha de aí permanecer durante os seus serviços de prevenção, num 
alojamento de serviço disponibilizado pela sua entidade patronal, sem grandes possibilidades de 
atividades de lazer. 

No processo C-580/19, um funcionário exercia atividades de bombeiro na cidade de Offenbach am 
Main (Alemanha). A este título, devia, além do seu tempo de serviço regular, cumprir regularmente 
períodos de prevenção em regime de disponibilidade contínua. Durante esses períodos, não 
estava obrigado a estar presente num local determinado pela sua entidade patronal, mas devia 
estar contactável e poder chegar, em caso de alarme, à zona urbana da cidade no prazo deem 20 
minutos, com o seu uniforme de intervenção e o veículo de serviço posto à sua disposição. 

Os dois interessados consideravam que, devido às restrições que os períodos de prevenção 
implicavam, os seus períodos de prevenção em regime de disponibilidade contínua deviam ser 
reconhecidos, na sua totalidade, como tempo de trabalho e ser remunerados em conformidade, 
independentemente do facto de terem ou não prestado um trabalho concreto durante esses 
períodos. Após os seus pedidos em primeira e segunda instância terem sido julgados 
improcedentes, o primeiro interessado interpôs recurso de Revision para no Vrhovno sodišče 
(Supremo Tribunal, Eslovénia). O segundo, por seu lado, intentou uma ação no 
Verwaltungsgericht Darmstadt (Tribunal Administrativo de Darmstadt, Alemanha), na sequência da 
recusa da sua entidade patronal em deferir o seu pedido. 

Chamado a pronunciar-se a título prejudicial por esses órgãos jurisdicionais, o Tribunal de Justiça 
precisa, nomeadamente, em dois acórdãos proferidos em formação de Grande Secção, em que 
medida os períodos de prevenção em regime de disponibilidade contínua podem ser qualificados 
de «tempo de trabalho» ou, pelo contrário, de «período de descanso» à luz da Diretiva 2003/88. 

No processo C-344/19, um técnico especializado estava encarregado de assegurar o 
funcionamento, durante vários dias consecutivos, de centros de transmissão para televisão, 
situados na montanha na Eslovénia. Efetuava, além das suas doze horas de trabalho normal, 
serviços de prevenção de seis horas por dia, em regime de disponibilidade contínua. Durante 
esses períodos, não estava obrigado a permanecer no centro de transmissão em causa, mas 
tinha de estar contactável por telefone e poder regressar ao referido centro no prazo de uma hora, 
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se necessário. Na prática, tendo em conta a situação geográfica dos centros de transmissão, 
dificilmente acessíveis, tinha de aí permanecer durante os seus serviços de prevenção, num 
alojamento de serviço disponibilizado pela sua entidade patronal, sem grandes possibilidades de 
atividades de lazer. 

No processo C-580/19, um funcionário exercia atividades de bombeiro na cidade de Offenbach am 
Main (Alemanha). A este título, devia, além do seu tempo de serviço regular, cumprir regularmente 
períodos de prevenção em regime de disponibilidade contínua. Durante esses períodos, não 
estava obrigado a estar presente num local determinado pela sua entidade patronal, mas devia 
estar contactável e poder chegar, em caso de alarme, à zona urbana da cidade em 20 minutos, 
com o seu uniforme de intervenção e o veículo de serviço posto à sua disposição. 

Os dois interessados consideravam que, devido às restrições que implicavam, os seus períodos 
de prevenção em regime de disponibilidade contínua deviam ser reconhecidos, na totalidade, 
como tempo de trabalho e ser remunerados em conformidade, independentemente de terem ou 
não prestado um trabalho concreto durante esses períodos. Após os seus pedidos em primeira e 
segunda instância terem sido julgados improcedentes, o primeiro interessado interpôs recurso de 
Revision para o Vrhovno sodišče (Supremo Tribunal, Eslovénia). O segundo, por seu lado, 
intentou uma ação no Verwaltungsgericht Darmstadt (Tribunal Administrativo de Darmstadt, 
Alemanha), na sequência da recusa da sua entidade patronal em deferir o seu pedido. 

Chamado a pronunciar-se a título prejudicial por esses órgãos jurisdicionais, o Tribunal de Justiça 
precisa, nomeadamente, em dois acórdãos proferidos em formação de Grande Secção, em que 
medida os períodos de prevenção em regime de disponibilidade contínua podem ser qualificados 
de «tempo de trabalho» ou, pelo contrário, de «período de descanso» à luz da Diretiva 2003/88 1. 

Apreciação do Tribunal de Justiça 

A título preliminar, o Tribunal de Justiça recorda que o período de prevenção de um trabalhador 
deve ser qualificado de «tempo de trabalho» ou de «período de descanso» na aceção da Diretiva 
2003/88, uma vez que estes dois conceitos se excluem mutuamente. Por outro lado, um período 
durante o qual não é efetivamente exercida nenhuma atividade pelo trabalhador em benefício da 
sua entidade patronal não constitui necessariamente um «período de descanso». Assim, resulta 
nomeadamente da jurisprudência do Tribunal de Justiça que um período de prevenção deve 
automaticamente ser qualificado de «tempo de trabalho» quando o trabalhador tem a obrigação, 
durante esse período, de permanecer no seu local de trabalho, distinto do seu domicílio, e de aí 
ficar à disposição da entidade patronal. 

Feitas estas clarificações, o Tribunal de Justiça declara, em primeiro lugar, que os períodos de 
prevenção, incluindo em regime de disponibilidade contínua, estão igualmente abrangidos, na 
totalidade, pelo conceito de «tempo de trabalho» quando os constrangimentos impostos ao 
trabalhador durante esses períodos afetam objetivamente e muito significativamente a sua 
faculdade de gerir livremente o tempo durante o qual os seus serviços profissionais não são 
solicitados e de se dedicar aos seus próprios interesses. Pelo contrário, se não existirem tais 
constrangimentos, apenas o tempo correspondente à prestação do trabalho que é, sendo caso 
disso, efetivamente realizada durante esses períodos deve ser considerado «tempo de trabalho». 

A este respeito, o Tribunal de Justiça indica que, para avaliar se um período de prevenção 
constitui «tempo de trabalho» só podem ser tomadas em consideração os constrangimentos 
impostos ao trabalhador, seja pela regulamentação nacional, por uma convenção coletiva ou pela 
sua entidade patronal. Em contrapartida, as dificuldades organizacionais que um período de 
prevenção pode gerar para o trabalhador e que são a consequência de elementos naturais ou da 
livre escolha deste não são pertinentes. É, por exemplo, o caso do caráter pouco propício ao lazer 
da zona de que o trabalhador não pode, na prática, afastar-se durante um período de prevenção 
em regime de disponibilidade contínua. 

                                                 
1 Artigo 2.°, ponto 1, da Diretiva 2003/88/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de novembro de 2003, relativa 
a determinados aspetos da organização do tempo de trabalho (JO 2003, L 299, p. 9). 
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Além disso, o Tribunal de Justiça salienta que cabe aos órgãos jurisdicionais nacionais efetuar 
uma apreciação global de todas as circunstâncias do caso em apreço para verificar se um período 
de prevenção em regime de disponibilidade contínua deve ser qualificado de «tempo de trabalho», 
uma vez que esta qualificação não é, com efeito, automática quando não existe uma obrigação de 
permanecer no local de trabalho. Para o efeito, por um lado, é necessário ter em conta o caráter 
razoável do prazo de que dispõe o trabalhador para retomar as suas atividades profissionais a 
partir do momento em que a sua entidade patronal solicita a sua intervenção, o que, regra geral, 
implica que se desloque ao seu local de trabalho. Todavia, o Tribunal salienta que as 
consequências desse período devem ser apreciadas de maneira concreta, tendo em conta não 
apenas os outros constrangimentos impostos ao trabalhador, como a obrigação de estar munido 
de um equipamento específico quando tem de se apresentar no seu local de trabalho, mas 
também as facilidades que lhe são concedidas. Tais facilidades podem, por exemplo, consistir na 
disponibilização de um veículo de serviço que permita exercer direitos derrogatórios ao Código da 
Estrada. Por outro lado, os órgãos jurisdicionais nacionais devem igualmente ter em conta a 
frequência média das intervenções realizadas por um trabalhador durante os seus períodos de 
prevenção, quando a mesma possa ser objetivamente estimada. 

Em segundo lugar, o Tribunal de Justiça salienta que o modo de remuneração dos trabalhadores 
pelos períodos de prevenção não está abrangido pela Diretiva 2003/88. Por conseguinte, esta 
diretiva não se opõe a uma regulamentação nacional, uma convenção coletiva de trabalho ou uma 
decisão de uma entidade patronal que, para efeitos da sua remuneração, tenha em conta de 
forma diferente os períodos durante os quais são realmente efetuadas prestações de trabalho e 
aqueles durante os quais não é prestado nenhum trabalho efetivo, mesmo quando esses períodos 
devam ser considerados, na sua totalidade, «tempo de trabalho». Quanto à remuneração dos 
períodos de prevenção que, inversamente, não podem ser qualificados de «tempo de trabalho», a 
Diretiva 2003/88 também não se opõe ao pagamento de uma quantia destinada a compensar os 
inconvenientes causados ao trabalhador por esses períodos. 

Em terceiro lugar, o Tribunal de Justiça salienta que o facto de um período de prevenção que não 
pode ser qualificado de «tempo de trabalho» ser considerado «período de descanso» não tem 
incidência nas obrigações específicas previstas pela Diretiva 89/391 2 e que incumbem às 
entidades patronais. Em especial, estas não podem instaurar períodos de prevenção que 
representem, pela sua extensão ou frequência, um risco para a segurança ou a saúde dos 
trabalhadores, e isso independentemente de esses períodos serem qualificados de «períodos de 
descanso» na aceção da Diretiva 2003/88. 

 

NOTA: O reenvio prejudicial permite aos órgãos jurisdicionais dos Estados-Membros, no âmbito de um 
litígio que lhes seja submetido, interrogar o Tribunal de Justiça sobre a interpretação do direito da União ou 
sobre a validade de um ato da União. O Tribunal não resolve o litígio nacional. Cabe ao órgão jurisdicional 
nacional decidir o processo em conformidade com a decisão do Tribunal. Esta decisão vincula do mesmo 
modo os outros órgãos jurisdicionais nacionais aos quais seja submetido um problema semelhante. 

 

Documento não oficial, para uso exclusivo dos órgãos de informação, que não envolve a responsabilidade 
do Tribunal de Justiça. 

O texto integral dos acórdãos (C-344/19 e C-580/19) é publicado no sítio CURIA no dia da prolação 

Contacto Imprensa: Cristina López Roca  (+352) 4303 3667 

Imagens da prolação dos acórdãos estão disponíveis em ''Europe by Satellite''  (+32) 2 2964106 

                                                 
2 Artigos 5.º e 6.º da Diretiva 89/391/CEE do Conselho, de 12 de junho de 1989, relativa à aplicação de medidas 
destinadas a promover a melhoria da segurança e da saúde dos trabalhadores no trabalho (JO 1989, L 183, p. 1). 
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